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O sucessivo desaparecimento de revistas de 
investigação tem provocado um acentuado vazio 
de espaços de divulgação de estudos sobre Lisboa 
e o seu património construído e imaterial. Com a 
criação, em 2012, da rossio. estudos de Lisboa, a 
Câmara Municipal de Lisboa procurou contrariar 
esta tendência e simultaneamente perpetuar a sua 
tradição neste campo, vincada principalmente pela 
Revista Municipal onde, ao longo de mais de centena 
e meia de números, alguns dos mais eminentes 
olisipógrafos assinaram textos que ainda hoje são 
incontornáveis fontes para o estudo da cidade.
O número 5 da rossio fala de uma Lisboa pensada, 
planeada, nem sempre concretizada. Assente em 
utopias, visões e estratégias, composta por camadas 
visuais e temporais que se sobrepõem e entrecruzam. 
Que intervalo existe entre a Lisboa Projetada e a que 
foi efetivamente cumprida e que oportunidades 
(perdidas ou aproveitadas) esse intervalo possibilitou?
No Caderno, orientado pelo Prof. João Seixas, 
estas diversas camadas da cidade vão sendo 
sucessivamente reveladas, desde a Lisboa manuelina 
até a uma (utópica?) proposta para uma futura 
cidade. Mantendo a vocação de ser uma compilação 
de estudos dispersos sobre a cidade, o Varia oferece 
um leque de artigos sobre os geomonumentos de 
Lisboa (relevando um projeto da CML vencedor 
do Prémio Geoconservação 2015, promovido pela 
Associação Europeia para a Conservação do Património 
Geológico), as linhas de defesa da cidade, aspetos da 
obra de Luís Dourdil, Santo António e sua iconografia, 
a Igreja de Nossa Senhora de Jesus e vistas de Lisboa 
na azulejaria contemporânea. As “Intervenções 
na Cidade” desvendam o processo de restauro da 
estátua de D. José, tema que muita curiosidade 
despertou desde o arranque da intervenção.
Ao Professor João Seixas, aos autores dos 
textos, e a todos os que, com o seu contributo 
e entusiasmo, tornaram possível a realização 
deste número, o nosso muito obrigado.

Editorial

Jorge Ramos de Carvalho
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Apresentação 
A PROJECÇÃO DE LISBOA

Utopias, visões 
e estratégias para uma cidade 

em movimento perpétuo

João Seixas
CV
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O imaginário é aquilo que tende a ser real
André Bréton

CIDADE E POLÍTICA, DESEJO E PODER

Haverá poucas coisas que veiculem mais poder; que 

agreguem, dividam, hierarquizem ou imponham mais; do 

que a força das utopias e das visões. E, consequentemente, 

do seu planeamento e aplicação prática. Um axioma 

consideravelmente evidente ao longo da história e 

desde a formação das primeiras sociedades – e das 

primeiras cidades –; e que, apesar do desdobramento 

dos espaços e dos tempos do mundo contemporâneo, 

parece manter-se firme. Mesmo que os diferentes lados 

dos espelhos, as melhores luzes e as piores sombras 

emergentes das mais distintas visões; também por 

sua vez pareçam desdobrar-se de forma crescente.

Italo Calvino disse um dia que terá sido no seu livro “As 

cidades invisíveis” onde conseguiu concentrar a maioria das 

suas reflexões, experiências e conjecturas. Nas suas cidades 

imaginadas, a geografia e a urbanidade nelas desenhadas 

e construídas davam lugar a algo muito mais poderoso: 

a complexidade inesgotável da existência humana.

Uma complexidade de forte pendor urbano. As cidades 

são, por excelência, espaços de confronto, de diálogo e de 

conflito, perante lógicas múltiplas e papéis diversificados. 

Como notáveis acumuladores de energia humana, como 

esteios da cultura e da política, tem sido sobretudo através 

das cidades que se têm desenvolvido muitas das mais 

fortes e sempre incertas utopias, visões e projecções da 

humanidade. Esquematizações imaginárias e desejadas 

para a vida, a sociedade e a política – não apenas urbana 

– de cada tempo, de cada elite, de cada sociedade. 

Procurando fundir local e global, independentemente 

de se estar no século XVI ou no século XXI.

Esquematizações imaginárias e desejadas. O desejo 

sempre foi um grande impulsionador da cidade – e do 

poder na cidade. Tal como ‘cidade’ e ‘política’ são elementos 

que jogam entre si um intercruzar permanente, e desde 

logo etimológico – e se Paul Virilio escreveu que ‘não há 

política sem cidade’, há um reconhecimento igualmente 

evidente de que ‘não há cidade sem política’ –; ‘desejo’ e 

‘poder’ jogam uma dança similar: entre o poder do desejo 

e o desejo do poder. Desde o desejo breve, quotidiano e 

naturalmente estruturante; ao desejo longo, planeado, e 

potencialmente estruturante. E, no que aqui nos concerne, 

ao desejo de se construir uma cidade para o futuro.

Recordo-me aqui de uma frase de Jorge Luís Borges: “um 

homem que se propõe a tarefa de desenhar o mundo”, e 

depois passa a vida a representá-lo, no final da vida descobre 

que “esse paciente labirinto de linhas traça a imagem do seu 

próprio rosto”. Um genoma humano e urbano, portanto.

O projecto de cidade é, obviamente, um projecto de carácter 

político. Como tal, é emergente, em cada época, das visões 

de um determinado sistema político e de governação. E 

se a construção de uma visão ou de uma estratégia de 

cidade – conceitos distintos – foi quase sempre produto de 

um punhado de poderosos e de visionários; hoje em dia 

resulta em processos mais complexos e crescentemente 

participativos, conjugando diversas ciências e objectivos 

múltiplos – alguns deles ainda com conjugação indecisa, 

como na dicotomia entre economia e ecologia.

Hoje, os novos paradigmas de governação na cidade 

exigem-na estratégica, democrática, colaborante e eficiente. 

A mudança para tais paradigmas, tanto mais perante 

estados-da-arte instalados de difícil maleabilidade, implica 

elevadas doses de conhecimento técnico e científico, de 

responsabilidade social e de comprometimento político.

E ainda, de reflexão colectiva. Daí a proposta temática 

para este novo número da revista Rossio: ‘A Projecção 

de Lisboa’. O que envolve as razões, os desejos, as 

condições, os processos; de como e porque, ao longo 

dos tempos, se pensou e projectou a cidade de Lisboa.
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AS PROJECÇÕES DE LISBOA

Como cidade relevante e com enorme lastro, as visões 

e projecções urbanas de Lisboa foram-se sucedendo. 

Marcando-a de forma decisiva, visível e invisivelmente, em 

cada época e para cada futuro. Visões e projecções que 

se formaram face a anseios e pressões de vária ordem: 

por dinâmicas demográficas; por pressões sociais; 

por crescimentos económicos; por desenvolvimentos 

do saber, da ciência e da tecnologia; por utopias 

filosóficas ou mesmo literárias; e evidentemente por 

afirmações políticas, públicas e privadas. E, algumas 

vezes, pela confluência de todas estas razões.

Os momentos de expansão da cidade de Lisboa, 

aliados à abertura a novos horizontes na geografia, 

na ciência e na filosofia; foram por sua vez originando 

novos príncipes e novos sistemas socioeconómicos 

e políticos. Num filme concêntrico mas também 

centrífugo: a Lisboa como porto, a Lisboa como 

afirmação de capital de império, a Lisboa como centro 

da Nação, a Lisboa como afirmação racionalista, a 

Lisboa como pulsar industrial, a Lisboa como cidade 

de bairros, a Lisboa como cidade sustentável.

Lisboa pensada – ou projectada – como cidade mais 

completa, para cada tempo que se avizinhava; dentro 

de si mas também para fora de si. Posicionando-se 

perante as suas necessidades internas, das mais basilares 

às mais extravagantes; mas posicionando-se também 

perante as redes, as rotas e as relações que a cidade e 

o país (e o império) estabeleciam. Projecções e planos, 

por sua vez, de diversíssima ordem; incluindo no 

atingir dos seus objectivos - umas conseguindo o que 

se procurava alcançar, pelo menos em determinados 

planos, e não meramente urbanísticos; outras falhando 

rotundamente e inclusive morrendo longe da praia; 

outras ainda – talvez a maioria – parcialmente feitas ou 

semi-conseguidas, e sobretudo originando dinâmicas 

próprias, reinventadas e regurgitadas pela cidade, 

sob novas formas de vida e de expressão urbana.

Estão incluídos neste caderno onze textos escritos por 

ilustres autores, alinhados em razão de fio-de-prumo 

histórico. Cada texto procura colocar a sua lente num 

determinado espaço-tempo histórico; estendendo-se no 

seu conjunto uma observação por sobre as projecções 

e utopias políticas e estratégicas para a cidade do Tejo, 

num período que vai desde a Lisboa ainda medieval mas 

já proto-imperial do tempo de D. Manuel; até à Lisboa 

metropolitana e Europeia, mas afinal sempre semi-periférica, 

reflectida pelo novo PDM de 2012. A Lisboa Manuelina é 

assim repensada por Helder Carita; a Lisboa em formação 

de cidade-capital no período que vai da Restauração ao 

tempo Joanino é descrita por Walter Rossa; a possível 

configuração da Lisboa Iluminista e pós-terramoto é 

analisada por Rui Tavares; a modernização da Lisboa 

em tempos da Regeneração oitocentista é descrita por 

Raquel Henriques da Silva; a prévia, célere, curta e afinal 

tardia Lisboa Futurista é pensada por Manuel Graça Dias; 

a Lisboa da segunda modernidade e capital ultramarina 

em tempos de Duarte Pacheco é descrita por Sandra Vaz 

Costa; o desenvolvimento da Lisboa industrial é pensado 

por Deolinda Folgado; a análise das evoluções da Lisboa 

da revolução de Abril, por entre roturas e continuidades, 

é feita por Luís Jorge Bruno Soares; a Lisboa do plano 

estratégico de 1992 é explicada por António Fonseca 

Ferreira; as estratégias para a Lisboa contemporânea e 

já ampla cidade-região são descritas por Mário Vale e 

Isabel André. O caderno completa-se ainda com uma 

projecção de uma (possível) Lisboa futura, desenvolvida 

por Nuno Artur Silva e António Jorge Gonçalves.
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O DESDOBRAMENTO DAS UTOPIAS

Mostra assim, este caderno, uma ampla gama de momentos, 

de personagens e de processos de desenvolvimento de 

pensar e de projectar Lisboa, num período que abarca mais 

de 500 anos – e que se projecta para o futuro. Um período 

que começa muito em paralelo com a primeira edição 

da famosa obra de Thomas More ‘Utopia’ (em 1516); que 

passa pelas árduas lutas pelos direitos do homem e pelas 

isotopias, no fomento de um mundo novo e moderno com 

utopias tendencialmente iguais para todos; chegando 

enfim – e para já – a um novo tempo, pleno de heterotopias, 

ou de utopias tendencialmente diferentes para cada 

indivíduo. Um tempo, o de hoje, consideravelmente fractal, 

bastante pessoano e pleno de vidas heteronímicas, onde 

a cidade se reinventa mas que se mantém ou mesmo 

reforça, por mais paradoxal que pareça, no seu lugar de 

epicentro das aspirações, dos receios e das possibilidades 

da condição humana. No epicentro das projecções.

Um tempo de transição onde, como disse Bruno Latour, 

as dinâmicas da realidade são muito mais rápidas do 

que a capacidade das instituições e das normas em 

desenvolverem suficiente racionalidade para o seu 

adequado planeamento e governação. Mas onde, 

justamente, a conjugação entre visão, estratégia, direitos e 

princípios, será – mais uma vez, mas de forma renovada – 

fundamental. Como escreveu o grande geógrafo brasileiro 

Milton Santos, “Nas fases de grande mudança, o primeiro 

trabalho é rever o que pensamos. Isso não significa 

jogar fora tudo o que fizemos, mas retomar, partindo 

de como o mundo é em cada lugar. Sem isso, planejar 

será um voo cego, com todas as suas consequências”.

É este assim um tempo onde buscamos novos sentidos e 

capacidades de compreender e melhor conjugar humano 

e urbano, homem e natureza, razão e emoção. Pensando 

as cidades já não somente em termos de artefactos que 

se moldam por desenho e planeamento tendencialmente 

universal ou generalista; mas cada vez mais em termos de 

organismos vivos que devem interagir de forma muito 

activa com a sua própria reinvenção. Num enriquecimento 

de uma ‘inteligência urbana’, onde a respectiva arte e 

racionalidade ainda tem muito por compreender. Pois 

face às novas realidades, a nova ciência das cidades, por 

muito lastro que tenha, ainda é afinal uma criança. Como 

escreveu José Saramago, ‘o caos é uma ordem por decifrar’.

Gostaria de agradecer a cada um dos diferentes autores 

deste caderno, o seu estimável trabalho e contributo 

para este processo colaborativo e muito estimulante. 

E gostaria ainda de muito agradecer a toda a equipa 

editorial da revista ROSSIO. Não se trata apenas de 

agradecer por toda a gestão e apoio sempre mantido ao 

longo do desenvolvimento deste número em concreto; 

mas da própria existência, desde o seu início, desta 

revista de grande qualidade, bem digna de Lisboa.

Vieira da Silva, Bibliothèque, 1949
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Lisboa Manuelina 
e a formação da 

Provedoria de 
Obras Reais

Hélder Carita
CV

https://exchange.ptasp.com/owa/rossio@cm-lisboa.pt/redir.aspx?SURL=7ovErRR1Z1Fm0QdTypIMVnRijcVyiM2L8SjCCi8rQcsQV7Q-z1rSCG0AYQBpAGwAdABvADoAaABjAC4AYQB0AGUAbABpAGUAcgBAAGMAbABpAHgALgBwAHQA&URL=mailto%3ahc.atelier%40clix.pt
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INTRODUÇÃO 
Ao longo do reinado de D. Manuel (1496-1521), por iniciativa 
da Casa Real, Lisboa sofre um processo de transformações, que 
estendendo-se da lógica de organização ao traçado urbano e 
à arquitectura, imprimem uma nova a imagem à cidade. Com a 
implantação de um complexo conjunto de equipamentos urbanos 
centrados na zona da Ribeira, Lisboa faz uma aproximação às 
margens do Tejo e ás suas águas, numa dupla lógica de ver e ser 
vista, que se manterá até meados do século XIX1.   Debruçada 
sobre as águas, a cidade toma o lençol aquático em que se 
espelha como via de circulação privilegiada, estabelecendo uma 
rede de ligações ao longo das suas margens que imprimem 
ao quotidiano de Lisboa um ambiente marítimo peculiar. 
No plano político, estas transformações integram-se num 
amplo programa de reformas implementadas pelo poder real, 
como é o caso dos Forais, dos Pesos e Medidas e da Justificação 
da Moeda, que visavam racionalizar a administração régia 
e implementar uma política de centralização do poder real. 

Através de um vastíssimo conjunto de alvarás, cartas régias, 
regimentos e posturas, intervindo a vários níveis na estrutura 
e destinos de Lisboa, vemos emergir um discurso fortemente 
autoritário e pragmático, pontuado por categorias de “ ordem, 
ygualdade, compasso e grandura”, e onde a cidade é visualizada 
como um todo, não só funcional e operativo, como simbólico. 
Na implantação deste discurso, destaca-se a figura do secretário 
real António Carneiro que Alexandre Herculano definiu de forma 
significativa, como; “um marquez de Pombal de ha trezentos anos (...) 
ministro de peso e volume” 2. Polarizada em torno deste poderoso 
secretário3, que viria a assinar a maioria das iniciativas urbanas 
para a cidade de Lisboa, vemos surgir uma gestão coerente e 
racionalizada das obras reais, cuja organização e estrutura de 
funcionamento, apoiada por funcionários régios especializados, 
tomará mais tarde a designação de Provedoria de Obras Reais4.

Fig. 1  Pormenor de vista de Lisboa. António de Holanda. 
C. 1520-30. in Crónica de D. Afonso Henriques de Duarte Galvão. Iluminura 
em pergaminho. Museu Condes de Castro Guimarães, Cascais.
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O “PROGRAMA DE REORDENAMENTO 
URBANO DE 1498-1502” 
Entre os anos de 1498 a 1502 são assinados um conjunto 
de alvarás, cartas régias, regimentos e posturas que, 
nos seus pressupostos e interligações, manifestam uma 
estratégia coerente e centralizada da Casa Real. 
Na sua generalidade, as cartas sobre o reordenamento do 
centro da cidade, tanto as de Agosto de 14985 e Abril de 14996 
como a de 15027, incidem essencialmente sobre obras que 
decorriam sob a responsabilidade do Senado da Câmara: 
arruamentos, cais portuários, portas da cidade, chafarizes 
e edifícios camarários, como “açougues, a padaria, o selleiro 
público”. Não possuímos documentação equivalente para as 
obras de iniciativa régia a cargo da Fazenda Real, como é o 
caso do Paço Real, das teracenas8, tanto as de Cata-Que-Farás 
como das Portas da Cruz, a Casa de Ceuta e Casa da Índia ou 
os Armazéns Reais. A generalidade das cartas conhecidas tem 
origem na necessidade de a Casa Real estabelecer parâmetros, 
tanto para o financeiro de certas obras, como para a definição 
das responsabilidades imputadas ao Senado da Câmara. Estas 
cartas contêm, assim, apenas fragmentos dum programa, mais 
amplo, concebido num círculo de funcionários da Casa Real. 
No seu conjunto, o programa de 1498-1502, em consonância 
com a construção do novo Paço Real e de uma vasta frente 
arquitectónica sobre a Ribeira, assegurou a constituição dum 
novo centro urbano aberto sobre as margens do Tejo. 
Para a construção desta frente urbana da Ribeira existe o 
seu regimento de obras, assinado em 29 de Outubro de 
14989, que nos possibilita uma visualização dos fundamentos 
estéticos que presidiam a este programa urbano. 
Em termos morfológicos, o regimento instituía uma larga 
frente urbana de cerca de 172 metros, virada ao Tejo, 
composta por quatro grandes conjuntos arquitectónicos. 
Para estes quatro blocos de edifícios eram definidas as larguras 
das boticas10 “... de quinze palmos cada uma comtando 
a parede damtre humas e outras nos ditos 15 palmos...” , 
prevendo-se uma frente continua e uniforme “ ...huma nom 
saya mais da outra...” para toda a fachada da futura praça, 
chegando o autor ao pormenor de estabelecer as espessuras  
das paredes de divisão dos lotes para assegurar a unidade 
e o compasso rítmico das fachadas no seu conjunto. 
Além das larguras das boticas eram fornecidas com notável rigor 
as medidas e os materiais dos vãos e até a largura dos nembos11 
“... e os portaes feitos de pedrarya quadrados por cyma e de seis 

palmos damcho e doze de altura cada hum degrau de pedra para a 
Ribeira e por esta maneyra fica de portalle a portalle nove palmos...”.  
Para além do detalhe das medidas, a insistência com que em vários 
momentos do texto é salientado: “... tudo dum mesmo compasso 
e medida...”ou “ ... tudo duma mesma grandura e medida...” revelam 
uma exigência académica e erudita que nos remetem para  
lógicas estéticas e arquitectónicas próprias da Idade Moderna.
 Em paralelo com esta nova e ampla frente urbana da 
Ribeira, promove-se um conjunto de grandes obras nas ruas 
mais importantes do centro de Lisboa, procedendo-se a 
reparações tanto nas principais portas da cidade como nos 
mais relevantes chafarizes, numa acção programática que 
visualiza a cidade como um todo homogéneo e funcional.
 Numa primeira prioridade, os arruamentos de ligação da nova 
praça da Ribeira à Alcáçova (Castelo de São Jorge) e ao monte de 
São Francisco (Chiado) sofrem obras de alargamento, efectuando-
se para o efeito diversas demolições de casas, alpendres e 
patamares para desobstrução da circulação viária. As fachadas da 
Rua Nova e Sapataria são reformuladas, passando a assentar em 
galeria sobre “…esteios de pedraria yguais e muy bem obrados…” 
numa arquitectura de programa de grande rigor. A partir destas 
opções, em articulação com a Rua Nova, são reformuladas as 
ruas dos Ferreiros, dos Tanoeiros e dos Bacalhoeiros, o que, para 
além de promover uma nova arquitectura de programa, introduz 
uma estrutura radial no tecido urbano de Lisboa, instituindo 
grandes linhas de desenvolvimento a partir do centro da cidade. 
Deste centro passam a irradiar cinco novos eixos: da 
Ribeira à Alcáçova; da Ribeira ao Alto de São Francisco; 
da Ribeira para ocidente, a caminho de Cata-que-Farás 
(Cais do Sodré), da Ribeira para S. João da Praça e Alfama, 
para oriente, e, por fim, da Rua Nova dos Mercadores, para 
norte, pela Rua Nova d’El-Rei, a caminho do Rossio. 
Sobressaindo deste grupo, a Rua Nova d’El-Rei nasce como 
nova entidade urbana, que, ao estabelecer uma grande linha 
de penetração para o interior, vai possibilitar a consolidação 
dum novo núcleo de centralidade no Rossio, que virá 
igualmente a sofrer um processo de reordenamento urbano. 
Cabe salientar, que embora tenha sido D. João II a fundar 
o Hospital Real de Todos-os-Santos, na realidade, a frente 
urbana sobre o Rossio é realizada no reinado de D. Manuel, 
como salienta Damião de Góis ao referir que este monarca “... 
acabou o grande e sumptuoso Hospital da cidade de Lisboa  ... 
e fez nele todas as casas que estão na face do Rossio desde 
a rua da Betesga até o mosteiro de são Domingos...12. 



Fig. 3  Pormenor de panorâmica de Lisboa. Anónimo.
Desenho da 1ª metade do século XVI. 
Biblioteca da Universidade de Leyden. Holanda

Fig. 2  Pormenor de vista de Lisboa António de Holanda. 1530-1534, 
Iluminura in Geneologia dos Reis de Portugal. Simão de Bening .  
British Library. Londres.

Fig. 4  Zona da Ribeira. Pormenor de panoramica de Lisboa  “Olissipo 
quae nunc…”, in Georgious Braunius Civitates Urbis Terrarum...
Gravura. 1598
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Ainda do período de 1498 são as primeiras cartas de 
doações régias para a construção do Mosteiro de Santa 
Maria de Belém. Na sua relação com o Tejo, a edificação 
deste mosteiro-palácio real revela claramente preocupações 
paisagísticas, desenhando-se como imponente elemento 
urbano a marcar emblematicamente a entrada da nova capital 
do Reino imaginada e lançada no programa de 1498. 

“OS OLIVAIS DE MUROS ADENTRO” E NOVAS 
ÁREAS DE EXPANSÃO URBANA
A par das acções que visavam o reordenamento do centro 
de Lisboa, em 26 de Dezembro de 1500, é assinado um 
alvará real que promovia a disponibilização de terrenos 
para urbanização no interior da cidade, aí se ordenando “... 
que se cortem e que se deribem todollos  os ollivvaez de muros 
ademtro... “13. No texto do documento, a vontade do Rei e 
os interesses da cidade eram colocados acima de qualquer 
instituição, assinalando explicitamente o alvará; fossem os 
terrenos de “... Ygreja, moesteiro morgado ou quaaes quer 
outras senhorias e callidades que fore...". A cidade apresenta-se 
aqui como um espaço uniforme e politicamente submetido 
a regras gerais, sem excepção para qualquer dos poderes 
que ao longo da Idade Média se tinham afirmado com um 

estatuto autónomo na estruturação do espaço da urbe.

Nos terrenos das cercas dos conventos da Trindade e 
do Carmo, inicia-se o processo de urbanização de Vila 
Nova da Oliveira, decorrendo, a nível mais pontual, 
outras pequenas urbanizações, como a abertura da 
Rua do Saco, na cerca dos frades de São Francisco. 
Os espaços livres no interior das muralhas eram, porém, escassos 
e verificamos que, nos anos de 1501 e 1502, D. Manuel assina 
um conjunto de doações de terrenos urbanos situados ao 
longo da rua direita de Cata-que-Faras14, junto das margens do 
Tejo, a grandes armadores e altos funcionários de Estado.
Acção mais importante, pela amplitude das proporções que irá 
tomar, em 1503, Lopo de Atouguia e Bartolomeu de Andrade15, 
assinam um acordo para dar início à urbanização de Vila Nova de 
Andrade (futuro Bairro Alto). Este contrato dava autorização para 
os Andrade urbanizarem duas grandes propriedades situadas 
fora da antiga cerca fernandina, junto das Portas de Santa 
Catarina (actual largo do Chiado). Analisando este documento, 
apercebermo-nos da referência a um plano de urbanização com 
lotes de métricas precisas e de rigorosa geometria. 16. A título 
de pagamento pela autorização, os Andrade doavam a Lopo 
de Atouguia um lote de terreno na nova urbanização; “em o 
qual chão o dito Lopo d’Atouguia e seus sucessores poderão fazer 
casas e qualquer outra benfeitoria..”. Referindo-se à localização e 
implantação do dito lote, o texto determina que se devia respeitar 
“...hua rua que tem ordenado de se por ali fazer...”, confirmando a 
existência de um plano de urbanização concebido previamente.
 O documento transcreve, ainda, as medidas deste chão, 
num duplo quadrado, com “... doze braças de comprido e 
seis de largo...” (120x60 palmos).  As dimensões do chão 
corresponderiam, assim, a 4 lotes de 30x60 palmos, que são 
as medidas que encontramos como base dos loteamentos 
tanto no Regimento de 1498 para a frente da Ribeira, como do 
Bairro Alto, testemunhando a aplicação de sistemas métricos 
proporcionais que se estendem da arquitectura ao urbanismo.
  Em termos geográficos, esta primeira fase de lançamento 
da urbanização de Vila Nova de Andrade, que se desenrola 
a partir de 1503, situava-se na zona mais chegada ao Tejo e 
às Portas de Santa Catarina, subindo do Rio até à zona do 
actual Largo de Camões. O envolvimento da Casa Real neste 
importante processo é atestado através de um alvará régio 
de confirmação, assinado em 1509 por André Pires17, alto 
funcionário da câmara real que a par do secretário António 
Carneiro, vemos assinar a generalidade de medidas, não só 
arquitectónicas como urbanas instituídas em Lisboa. 

Fig. 6  Mosteiro de Santa Maria de Belém. Pormenor de vista de Lisboa António 
de Holanda. 1530-1534, Iluminura in Geneologia dos Reis de Portugal. 
Simão de Bening. British Library. Londres.



O terramoto e a subsequente reconstrução da cidade alteraram 
significativamente o cadastro e desenho urbano desta primeira 
fase de urbanização, mas as plantas de José Valentim de Freitas18, 
anteriores às reformas pombalinas, permitem-nos a visualização 
dum traçado que não terá sofrido grandes transformações ao 
longo dos séculos XVI e XVII. Correspondendo a um período 
experimental e de transição, este traçado ainda apresenta 
longos quarteirões com afinidades ao urbanismo medieval, 
sem a proporção e racionalidade que veremos manifestar-se 
na segunda fase de expansão de Vila Nova de Andrade.
  
PROVISÕES E ALVARÁS DE 1502 SOBRE “SACADAS, 
PAREDE DIREITA, E ALINHAMENTOS” 
 Em estreita interdependência com as estratégias de 
reordenamento urbano de Lisboa, verificamos que, 
entre 1499 e 1502, são tomadas medidas de carácter 
arquitectónico e construtivo decisivas e com profundas 
consequências, não só na imagem da cidade como nos 
destinos da arquitectura portuguesa em geral.  
Se em Junho de 1499 é assinada uma provisão proibindo a 
construção de novos balcões e sacadas, em 3 de Abril de 1502 
19 é assinado um alvará com uma medida muito mais geral e 
impositiva: determinava-se o derybamento (demolição) de todos 
os balcões existentes na cidade, sendo para isso imposto um 
prazo de seis meses, com multas para quem o não fizesse. 
Ora estas balcoadas estavam ligadas à própria estrutura da 
fachada e eram afectas à tipologia de edifício medieval, de 
estrutura de madeira, com andares em consola, equivalendo a sua 
proibição à negação dum modelo de edifício e à necessidade de 
definição duma nova tipologia. Neste sentido, um segundo alvará, 
de 10 de Agosto de 1502, assinado por António Carneiro, adquire 
um particular significado urbanístico. Emitido em consequência 
de dúvidas e queixas, este alvará volta não só a confirmar o 
anterior, mas ainda indica como modelo arquitectónico o 
adoptado nas grandes obras que se vinham a realizar em Lisboa, 
assinalando e "...Item todolos outros Balcões do Corpo da Cidade se 
metâo como geralmente o temos mandado...". A regra instituída para 
quem construísse novas fachadas, que estipulava “...se desfação 
de todo e se faça parede direita (…) sob pena de vinte cruzados 
douro para as obras da cidade...” era reafirmada, mas agora para 
todas as fachadas antigas da cidade e com igual peso de multas. 
Por fim, o alvará de 10 de Agosto ressalvava a construção 
ou manutenção de sacadas desde que não ultrapassassem 
um balanço de palmo e meio, norma que veremos tornar-

se característica de toda a arquitectura dos séculos XVII 
e XVIII, não só em Lisboa como em todo o País. 
Esta legislação, para além do seu efeito na época, tomará uma 
importância decisiva no percurso arquitectónico e urbanístico 
da cidade, quando algumas das suas principais normas são 
transcritas para O Livro das Posturas Antigas da Câmara e 
para o Regimento dos Officiais Pedreiros e Carpinteiros. 

O PROGRAMA DE 1513 - DE “CABEÇA DO 
REYNO” A CAPITAL DO IMPÉRIO 
Durante um largo período a documentação manuelina é omissa 
quanto a obras de iniciativa régia em Lisboa. Na realidade, 
em 1505 a cidade é assolada por um violento surto de peste 
e a corte afasta-se da capital durante vários anos. Em 21 de 
Dezembro de 1513 os Livros de Reis da Câmara de Lisboa 
registam uma nova campanha de grandes obras concentradas 
no terreiro do Paço e estendendo-se pela zona da Ribeira. Se 
estas importantes obras se relacionam com o regresso da corte 

Fig. 7  Edifício da Alfandega Nova no Terreiro do Paço. Pormenor da 
Panorâmica de Lisboa. Desenho da 1ª metade do século XVI. 
Biblioteca da Universidade de Leyden. Holanda
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a Lisboa, num outro registo, elas coincidem com a afirmação 
da hegemonia portuguesa no Oriente. De facto a carta enviada 
por D. Manuel ao Papa Leão X, anunciando as suas grandes 
vitórias na Índia, é datada de 6 de Junho de 1513. O texto, 
com intenções claramente propagandistas, é impresso20 e 
distribuído pelas principais cortes europeias, Neste ciclo de 
obras, verificamos que o extenso alçado do Terreiro da Paço 
virado ao Tejo, é acrescentado com mais dois andares, dotando 
o conjunto duma outra ordem de monumentalidade. No 
regimento elaborado para a obra, estes dois andares recebiam 
uma série de janelas geminadas, iguais às do Hospital Real “da 
grandura e feiçam das janellas do hospitall (…) e a cidade hade 
dar as colunas”21, o que denota uma preocupação de estabelecer 
afinidades entre dois emblemáticos espaços urbanos, numa 
percepção da cidade como um todo interdependente. 
Em sintonia, o Paço Real da Ribeira sofria igualmente 
obras de engrandecimento, com o aumento de um 

piso no extenso corpo da varanda onde, a meio, nascia 
um torreão rematado por elegante mirante22.      
Em contraponto com a varanda do Paço Real, iniciam-se, neste 
período, as obras da Alfândega Nova, que vão conformar o 
Terreiro do Paço numa nova estrutura de praça, constituída 
por três corpos arquitectónicos em U, morfologia que marcará 
definitivamente a imagem de Lisboa. No edifício da Alfândega 
Nova, vão instalar-se, não só as funções de alfândega, como 
a Casa dos Contos e ainda o Paço da Madeira, reflectindo 
uma atitude de racionalização na gestão administrativa, 
face ao progressivo crescimento do comércio marítimo 
e consequente complexição do aparelho de Estado. 
Integradas na própria estrutura arquitectónica do Paço Real, são 
ainda realizadas as grandes obras de instalação do Almazem das 
Armas, a que Damião de Góis chamava Arsenal da Guerra, e que 
colocava entre as sete grandezas de Lisboa. Igualmente ligada ao 
Paço Real, mas formando uma frente autónoma na fachada da 
Ribeira, desenhava-se a Casa da Índia e de Ceuta, que também 
recebeu transformações e uma nova reestruturação neste período.
Como complemento destes novos equipamentos portuários 
e administrativos, para ocidente e na sequência da Ribeira 
das Naus, forma-se outro cais de porto para armadores 
particulares: a Praia da Boavista. Por provisão real de 1515, 
nesta área passa a ser expressamente proibido que a Câmara 
permita a construção de habitação; “se nom afore nem dee 
de aforamento nenhum chão na praia, de cata que faraz (…) 
ate santos e esteja sempre desocupada a dita praia”23.
Em paralelo com o programa de renovação da zona da 
Ribeira, em 1513, desenvolve-se, junto das Portas de Santa 
Catarina, uma segunda fase de expansão da zona ocidental da 
cidade, (futuro Bairro Alto), conjunto urbano que, não só pela 
dimensão como pela ortogonalidade de traçado, se afirmará 
como fenómeno axial na história do urbanismo português.  
Neste ano os Atouguia e os Andrade realizam um novo contrato 
confirmando oficialmente as cláusulas já estabelecidas em 1503 
e em 1509. A partir do núcleo inicial, desenvolvido junto da 
zona do actual Camões, dá-se a expansão para norte e ocidente. 
Sendo o rápido crescimento da Vila Nova de Andrade para norte 
atestado pelos aforamentos compilados por Mário de Saa24, a 
amplitude e orientação geográfica do desenvolvimento desta fase 
é-nos confirmada pelo contrato de aforamento de um terreno 
situado junto da actual Travessa da Queimada que Bartolomeu de 
Andrade celebra no mesmo ano de 1513 com os frades Trinos 25.
Esta segunda fase, preservada pelo terramoto no seu traçado 

Fig. 8  Tercenas das Portas da Cruz. Pormenor da Panorâmica de Lisboa.
Desenho da 1ª metade do sécuulo XVI. 
Universidade de Leyden. Holanda
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Fig. 10  Evolução de Vila Nova de Andrade e Bairro Alto.
A – Traçado urbano iniciado em 1503 
B – Fase urbana de 1513
C – Desenvolvimento urbano a partir de 1552 

Fig. 9  Pormenor de panoramica de Lisboa  “Olissipo quae 
nunc…”, in Georgious Braunius Civitates Urbis Terrarum...
Gravura. 1598
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original, destaca-se, nos seus pressupostos urbanísticos, por uma 
malha regular e ortogonal de ruas e travessas, onde o quarteirão 
de base rectangular surge como modelo gerador. Este quarteirão 
aparece, por sua vez, como resultante do módulo de loteamento 
baseado no duplo quadrado de 30 por 60 palmos, adoptando 
um conjunto de métricas proporcionais afirmadas já no primeiro 
loteamento de Vila Nova de Andrade iniciado em 1503.
Reflexo de uma sintonia com as grandes reformas urbanas 
implementadas pela Casa Real, é o facto de nos aforamentos 
da Vila Nova de Andrade, realizados a partir de 1513, surgir a 
cláusula da obrigação de construir as casas.".. feitas de paredes 
de pedra e cal e madeira e pregadura e telhas sobradadas...”26. 
Afastando-se duma prática urbanística medieval, baseada num 
modelo linear de rua (direita) com travessas, confrontamo-
nos aqui com uma conceptualização abstracta do traçado, 
radicada num módulo geométrico que, desenhando-se de 
forma ténue nos quarteirões de Vila Nova de Oliveira ou 
de Cata-que-Faráz, adquire aqui a sua plena expressão.  

LISBOA MANUELINA E A GÉNESE DA 
PROVEDORIA DE OBRAS REAIS  
Como assinalámos anteriormente, a documentação referente a 
questões de ordem arquitectónica e urbanística produzida para 
Lisboa durante o reinado de D. Manuel é assinada de forma quase 
sistemática pelo secretário régio António Carneiro. Nas suas altas 
funções, António Carneiro, parece aperceber-se da importância 
fundamental da arquitectura e do urbanismo como instrumentos 
de centralização do poder real, vindo a agregar à sua volta um 
conjunto de funcionários régios que o apoiam nas suas estratégias.  
Percorrendo a documentação disponível, podemos acompanhar 
António Carneiro a reunir com os mais eminentes arquitectos 
e mestres, definindo estratégias27, pedindo orçamentos, 
exigindo prazos e rapidez, numa linguagem inconfundível, 
sempre atravessada por um forte pragmatismo e um desejo 
de que tudo fosse realizado com a máxima ordem, rapidez e 
racionalidade. Através das suas cartas, assistimos aos encontros 
de António Carneiro com os mestres, ora na corte ora deslocando-
se directamente aos locais de obra. Na conhecida carta de 
1510, enviada a Diego de Braga, sobre o início das obras do 
convento de Tomar, a cargo de Diogo de Arruda, António 
Carneiro, assinala “...segundo o fallamos com o dito Diogo 
darruda” 28. O mesmo encontramos noutra carta enviada ao 
Senado da Câmara de Coimbra sobre o arquitecto Boytaca, em 
que Carneiro refere: “... e nos fallamos ca com mestre Boutaca 
acerqua da ordenança da obra com elle fallares e elle tenha 
carrego de mestre della porque nos ho encarregamos diso...” 29. 
Nas obras de reformulação urbana de Lisboa, a presença 
do secretário é constante, não só assinando, todas as 
cartas dirigidas à Câmara de Lisboa, mas também reunindo 
pessoalmente com os membros do Senado e intervindo ao 
mínimo detalhe, de que é exemplo uma carta em que este 
refere: “...E nos lugares em que bem parecer sejão feitos degraus 
para melhor serventia assim como volo fallamos...”30 
Com a confiança absoluta do rei, o discreto e prattichissimo 
secretário31, chama a si, não apenas as grandes obras de 
reformulação da cidade de Lisboa, como a gestão das obras 
reais, organizando as estruturas e um método de gestão 
centralizado para o que virá a ser a Provedoria de Obras Reais. 
Entre os seus mais próximos colaboradores, destaca-se André 
Pires, que ao lado do secretário vai elaborando contratos de 
empreitadas e cartas régias sobre assuntos relacionados com 
metodologia, regulamentação e questões de obras, cujos textos 
revelam uma linguagem técnica com profundos conhecimentos 25

Fig. 11  Frontispício e última página  do obra de  André Pyres,
Regimento de como os contadores das comarcas hã de prover sobre as capelas 
ospitaes albergarias cõfrarias gafarias Obras terças e residos novamente 
ordenado.... Lisboa, Oficina de  Ioham Pedro de Bonhomini de Cremona, 1514.



de arquitectura e construção. Digno de nota é ter sido André 
Pyres a assinar, em 1509, a carta régia de confirmação do acordo 
realizado entre Lopo de Atouguia e Bartolomeu de Andrade 
que dava inicio à urbanização das Chagas e do Bairro Alto. 
É porém, o seu Regimento dos Contadores, publicado em 
1514, que se afirma da maior importância, constituindo um 
marco fundamental para os destinos da Provedoria de Obras 
Reais. Nas suas directivas quanto a “obras terças”32, é instituída 
a obrigatoriedade de todas as obras régias passarem a ser 
dadas por empreitada33, facto que obrigava à elaboração 
prévia de um projecto que permitisse a estimativa do seu 
orçamento, para poder ser colocado a concurso e entregue 
a quem realizasse a obra pelo um melhor preço. O texto do 
regimento instituía, por outro lado, um sistema de controle 
centralizado e à distância, ao determinar que as obras deveriam 
ser aprovadas na Provedoria de Obras Reais, assinalando “façam 
assentar hos lanços que nelles fezerem per ho escrivam de seu 
officio e nollos enviaram e escreveram a obra quamanha 
he e ho em que foy avaliada e o preço que dam por ella” .

Se ao longo da sua vida André Pyres se mantém como escrivão 
da câmara régia e escrivão das Obras Terças, será já o seu filho 
Álvaro Pyres que, herdando os cargos do pai, assumirá o lugar 
de Provedor de Obras Reais, assegurando a continuidade e 
coerência das estratégias estabelecidas por António Carneiro 
até que, no reinado de D. João III, venha a ser formalmente 
instituída a Provedoria de Obras Reais, em que oficialmente 
se concentrarão os saberes, o poder regulamentar, as práticas 
e os métodos já largamente ensaiados no domínio da 
arquitectura e do urbanismo desde o reinado de D. Manuel I. 

Fig. 12  Panorâmica de Lisboa. Anónimo.
Desenho da 1ª metade do século XVI. 
Biblioteca da Universidade de Leyden. Holanda
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Notas
1  Será esta a sua representação iconográfica, que vemos repetir-
se sistematicamente desde as iluminuras do século XVI, às 
gravuras, pintura ou azulejaria, até ao século XIX. 
2  Herculano, Alexandre - Opúsculos. Lisboa, Ed. 
Antiga Casa Bertrand, 3º ed. Tomo VI, p.20
3  Sobre a acção e personalidade de António Carneiro conf: Sá-Nogueira, 
Isabel Bettencourt; Sá-Nogueira, Bernardo de. « A Ilha do Príncipe no 1.º 
Quartel do séc. XVI : administração e comércio», in Actas do Congresso 
Internacional Bartolomeu Dias e a sua Época, Porto, 1989, vol. III. Hélder 
Carita, Lisboa Manuelina e a Formação de Modelos Urbanísticos da Época 
Moderna (1495-1521), Lisboa, Livros Horizonte, 1999, Cap. VI, pp. 109-119
4  Instituída no reinado de D. João III pela criação do cargo de Provedor de Obras 
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Este artigo é uma versão abreviada 
de um texto em preparação para uma 
publicação coletiva sobre o tema das 
capitais no Império Português, que está 
a ser organizada por Fernanda Bicalho 
da Universidade Federal Fluminense.

SUPORTE 
Apesar de contarmos com um interessante conjunto de 
representações iconográficas e um bom punhado de descrições, 
é impossível construir com razoável verosimilhança uma 
imagem contínua e abrangente da paisagem urbana da Lisboa 
desenvolvida e consolidada ao longo do período áureo dos 
descobrimentos e expansão, ou seja, até à União Ibérica [Fig.1]. 
Contudo foi esse o seu primeiro momento enquanto capital 
de um Império cujo esboço estava a ganhar nitidez. Capital era 
um conceito em formulação que só mais de um século depois 
adquiriria contornos próximos de como hoje o entendemos2. 
Aliás, e sem com isso querer advogar qualquer primazia, a 
verdade é que o cosmopolitismo periférico da Lisboa de então em 
relação à Europa, com a tensão própria de uma testa de ponte 
para uma nova rota para o Oriente e o Novo Mundo a ocidente, 
decerto contribuíram para o desabrochar do sintagma cidade 
capital, cabeça de reino e império, aplicado a Lisboa, então o 
porto europeu com mais movimento e volume de negócios. 
A centralidade de Lisboa em relação ao território português é 
tão antiga quanto se pode considerar natural. Mesmo quando a 
corte errava por diversas vilas e cidades do país, era em Lisboa 
que se iam acumulando os sedimentos do Estado, se aglomerava 
o maior núcleo populacional, surgiam moradas urbanas 
das principais casas nobres, se fixavam as principais famílias 
burguesas e as bases operacionais da sua atividades financeira 
e mercantil, se constituíam os mais expressivos conjuntos 
monásticos urbanos, etc. O governo dos primeiros monarcas 
de Avis foi dispensando atenção à sua sede de poder, embora 
não possa ser considerada excecional no contexto global do 
que também promoveram em outras cidades e vilas do reino. 

Fig. 1  Simão de Miranda, Ulibone Pars, 1575. Archivio di Stato di Torino.
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“O erro que tem causado muitos em 
Espanha, como ponderam os melhores 

políticos, é estar a corte em Madrid. 
[…ela] havia de ter a corte onde as 

ondas lhe batessem nos muros”. 

Padre António Vieira (1695), Sermões1



Já com Manuel I foi evidente um desígnio programado 
de modernização de Lisboa, do que dá conta o texto 
antecedente. Todavia é no mínimo intrigante, ou 
revelador3, que os seus sucessores tenham demonstrado 
desinteresse pela continuação desses esforços.
Sabemo-lo por diversas formas, mas a invocação de Da 
fábrica que falece à cidade de Lisboa, que em 1571 Francisco 
d’Holanda dirigiu ao rei, será expressiva o suficiente [Fig.2]. 
É um lamento em jeito de lista-programa de equipamentos 
e infraestruturas a empreender, argumentando a falta de 
monumentalidade moderna ou, por outras palavras, de uma 
imagem condizente com o seu estatuto de caput mundi4. Como 

para quase todos os autores, e para Holanda com conhecimento 
de causa, Roma era o paradigma, o principal termo de 
comparação. Além do ensanche do Bairro Alto e das reformas 
manuelinas na Rua Nova d’El Rey, no Rossio e na Ribeira, no geral a 
cidade era profundamente desestruturada e suja, frequentemente 
sujeita a epidemias mortíferas, pois densificara-se e expandira-se, 
quase explosivamente, sem plano e infraestruturas. Como sempre 
não era fácil atuar sobre tecido urbano consolidado. Mesmo em 
oportunidades como a proporcionada pela destruição provocada 
pelos terríveis terramoto e maremoto de 15315, a reconstrução 
foi feita por motu proprio, sem alterações estruturais ou sequer 
melhorias significativas. Já então o rei andava ausente, o que 

Fig. 2  Francisco d’Holanda (1571), “Lembrãça dos Muros e bastiães 
que faleçe…Da fábrica que falece à cidade de Lisboa, fls. 8v e 9



Holanda não só denunciaria 40 anos depois, como justificaria 
por ver “que Vossa Alteza não tem casas em Lisboa dignas da 
sua pessoa, por onde ora mora na Ribeira, ora nos Estáos, ora em 
Santos Velhos, que não são lugares de Reis, sem ter onde reclinar a 
cabeça nesta grande cidade que avía de ser como domicilio seu”6.

ESBOÇO 
Contudo, de uma forma ou de outra, as descrições modernas de 
Lisboa feitas até à Restauração da Independência em 1640 não 
lhe poupam encómios. Refira-se como exemplo a Urbis Olisiponis 
descriptio, com que Damião de Góis elogiosamente descreveu 
a cidade em 1554. A sua opinião é de facto muito diversa da de 
Holanda, o que se justifica mais pela sua formação e vivência, 
que por a ter escrito década e meia antes. É a expressão da 
cultura de um letrado e não de um artista, reforçada por um 
conhecimento direto das cidades flamengas e não das italianas. 
Em termos gerais as demais descrições da cidade desse período, 
que aqui não cabe listar7, alinham por esse diapasão encomiástico, 
destacando o volume de negócios, as variadas gentes, o pulular 
de atividades8, a forte presença dos homens do mar, o timbre 
exótico que perpassava em quase tudo isso. É com essa lente 
que Góis vê e descreve a arquitetura, construindo uma imagem 
global da cidade. No âmbito do edificado elege literalmente sete 
itens, sendo significativo que as referências ao paço surjam no 
âmbito da Casa de Ceuta e da Casa da Índia, o que faz sentido 
pois fora a partir, pelo meio e sobre elas, que aquele havia sido 
fundado. A primeira referência conhecida ao Paço da Ribeira 
(1504) havia sido premonitora, ainda que preconceituosa e 
exagerada: “ancora quello non è compiuto […parece…] una 
fabrica molto bassa, e con poco dessegno, e povera”9.

Com um olhar de hoje talvez tendamos a valorizar os aspetos 
negativos que Holanda listou, bem como informações de outras 
fontes que nos permitem verificar, a escalas mais comezinhas 
e em diversos sectores, a sujidade, a degradação, a desordem, 
a decadência e a ausência de conforto. Contudo, a mística da 
cidade dos descobrimentos sobrepõem-se-lhe, catalisando outros 
atributos, também míticos, como o da fundação por Ulisses que, 
entre outros, surge nos próprios Lusíadas (publicados um ano 
depois do desabafo de Holanda)10. Nessa linha, era também 
inevitável para os padrões da época o surgimento de descrições 
dando conta das “antiguidades” da cidade, que convergiam 
na justificação da sua centralidade universal, correspondente 
esplendor e potencial de modernidade11. O que nos conduz a 
um outro aspeto destacado por quase todos e com o qual, sem 
sombra de dúvida, ainda hoje estamos plenamente de acordo: a 
excelência do sítio12, o qual é o motivo para todos se lhe renderem 
e, também, o ponto de partida para a construção física da sua 
imagem concreta, interagindo com todas as construções míticas 
e ideais já invocadas e com elas inevitavelmente manipulada.
Com duas ou três exceções detalhando a Rua Nova e o 
Chafariz d’El Rei [Fig.3] e, mais tarde, o Rossio a propósito 
de autos da Inquisição, as representações desenhadas 
de Lisboa até ao Terramoto de 1755 têm essencialmente 
dois motivos, que acabam por constituir um só: o 
terreiro e a ala sul do Paço da Ribeira13 [Fig.4]. 

Fig. 4  António d’Holanda, frontespício da Crónica de D. Afonso 
Henriques de Duarte Galvão, c.1540 (detalhe).
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É considerável o conjunto de vistas da cidade a partir do 
rio  dando conta do extraordinário conjunto de anfiteatros 
constituídos pelas encostas edificadas das colinas, todos 
convergindo no generoso estuário do Tejo. Despontando entre 
o casario vêem-se torres e edifícios principais que coroam 
as colinas e, na frente, surge estampado um emaranhado de 
vestígios da intensa atividade marítima, barcos varados ou em 
doca seca tendo à ré os fundeados ou navegando no rio. 
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Fig. 3  Rua Nova dos Mercadores c.1570-1590, Kelmscott 
Manor Collection - Society of Antiquaries of London

Ao centro o Terreiro do Paço, vazio que em todas essas 
vistas funciona como magnete do olhar e centro de 
composição, sendo também onde se vai assistindo a 
uma sensível evolução morfológica e arquitetónica.
Foi um espaço em formação ao longo de décadas por sedimentos 
e aterro sobre o rio, a partir da praia constituída pelo cone de 
dejeção do ribeiro encanado sob a Rua Nova d’El Rei, que do 
Rossio conduzia ao Tejo as águas dos dois vales ali convergentes. 



A construção dessa ala do Paço da Ribeira levou à consolidação 
do terreiro, e a gradual consubstanciação deste como palco de 
representação do poder, a desenvolvê-la. Reciprocidade evidente 
nas imagens do palácio e do terreiro, pois um não surge sem o 
outro. É significativo que não seja conhecida qualquer imagem 
específica do terreiro focando, por exemplo, a alfândega também 
erguida por Manuel I limitando-o por nascente, conjunto muito 
celebrado em diversas descrições da cidade. O terreiro era do 
paço e nada mais. A construção junto ao baluarte do paço, 
com cabeceira contra o rio, iniciada por 1550 e próxima da 
finalização três décadas depois, da igreja destinada a acolher 
uma relíquia de São Sebastião, foi a única ameaça séria a essa 
exclusividade e à clareza do espaço e relação com o rio16 [Fig.5].

A instalação do Paço da Ribeira sobre as Casa de Ceuta e da 
Índia, no extremo oeste da Rua Nova dos Mercadores, logo 
no início de Quinhentos, implicou também a construção de 
uma guarda avançada sobre o rio, um baluarte. Mas também, 
ligando ambos e constituindo por delimitação os logradouros 
público (o terreiro) e privado (o jardim) do palácio que iria 
sendo ocupado por ampliações da Casa da Índia14, uma galeria 
ao ar livre de conexão paço-baluarte, primeiro num, depois 
em dois pisos, axializada num corpo coroado em coruchéu. Era 
então a “varanda” ou “ponte”, embrião do que veio a ser a ala 
mais representada do palácio e, de facto, a mais qualificada15.

Fig. 5  Francisco d’Holanda (1571), “Lembrança da Grade q deve ter a Nova 
Igreia de S. Sebastiam. Da fábrica que falece à cidade de Lisboa, fls. 26v e 27



DESENHO
Após a construção mítica e os sucessivos apontamentos 
fundadores, a estabilização da imagem da capitalidade de Lisboa 
centrada na relação entre o terreiro e a ala sul do Paço da Ribeira, 
bem como no uso áulico daquele, ficou a dever-se à ação de 
Filipe II17. A cuidadosa preparação da sua entrada em Lisboa em 
1581 levou à substituição do baluarte manuelino, entretanto 
derreado, pelo ícone da Lisboa moderna em que se constituiu o 
Torreão da Ribeira [Fig.6], bem como à transformação de toda a 
ala, que entretanto já passara a ser um volume encerrado, num 
edifício de austera feição clássica. Se à escala da arquitetura vamos 
sabendo o quanto essas alterações tiveram tradução na estrutura, 
funcionalidade e aparato interior do paço18, no âmbito urbano 
têm também sido grandes os progressos no conhecimento 
do que o primeiro monarca da Casa da Áustria aprontou.
O desmantelamento das obras de São Sebastião e a junção do 
culto da sua relíquia às de São Vicente na imponente reforma 

de São Vicente de Fora, será o exemplo mais versado, o qual 
obviamente não teve exclusivas motivações estético-urbanísticas. 
Tão relevante quanto ainda por explorar, é o facto de logo na 
década de 1580 ter sido ordenado o primeiro levantamento 
topográfico da cidade19, do qual se conhece a parte ocidental e 
será cópia parcial a bem conhecida Planta de Lisboa de João Nunes 
Tinoco de 165020 [Fig.7]. Por certo Filipe II quis esse instrumento 
pelas razões habituais para a sua elaboração: conhecer e atuar.
Tem sido discutido o tema da capitalidade nos reinados filipinos 
e, entre as mais consideradas, a hipótese Lisboa, imediatamente 
a seguir a Valladolid e Madrid21. Filipe II mudara a corte de 
Valladolid para Madrid em 1561. Seria o seu filho a retroceder, em 
1600, para, em 1606, fixar definitivamente a capital em Madrid22, 
no “sertão” com então diziam mordazmente os portugueses. 
Antes e depois Lisboa insinuou-se como pôde, designadamente 
argumentando com as suas excelentes localização e caraterísticas 
portuárias, ou seja e uma vez mais, as qualidades do sítio. 

Fig. 6  Torreão da Ribeira. Pormenor do painel de azulejos representando o Terreiro 
do Paço. Mestre PMP. 1º quartel do séc. XVIII. Museu de Lisboa, MC. AZU.PF 0031.

Fig. 7  Montagem da Planta da cidade de Lisboa, na margem do Rio 
Tejo: desde o Bairro Alto até Santo Amaro, c. 1581-1590. Fundação 
da Biblioteca Nacional (RJ), Cartografia, Arm. 014,01,018; com a 
(cópia da) Planta de Lisboa de João Nunes Tinoco de 1650.

34



Entre outros são disso expressões eloquentes os Diálogos de 
Luís Mendes de Vasconcelos (1608) ou a Alegación en Favor 
de la Compañía de la India Oriental y Comercios ultramarinos 
que de Nuevo se Instituyó en el Reyno de Portugal que Duarte 
Gomes Solís dirigiu ao conde-duque de Olivares em 162823. 
Recorrendo a um texto de Bouza Álvarez24, Lisboa 
sentia-se “sozinha, quase viúva”, sem o seu rei. 
Como ser uma caput regni sem ele?
Para este texto pouco relevam as reais intenções de Filipe 
II em algum momento ter pretendido fixar a sede das suas 
duas coroas em Lisboa e/ou os bloqueios com que nisso se 
deparou, mas tão só o quanto quis e fez para que, pelo menos, 
da de Portugal pudesse ser digna, como acabaria por ser. 
Aliás, pode sempre argumentar-se que a ausência do rei estimulou 
a reflexão, teorização e ação sobre a capitalidade hispânica numa 
dimensão mundial (e correspondente construção de imagem) de 
Lisboa por oposição a Madrid e, complementarmente, a Sevilha.

Desde o início do reinado (1598) Filipe III foi prometendo e 
adiando a sua visita até que em 1619 a concretizou. Pese embora 
o extraordinário esforço financeiro implícito para a cidade, esta 
desejava-a, pois era tão recente quanto evidente a volatilidade da 
escolha de Madrid como sede da corte, e apostava-se nisso em 
diversas frentes. Além de algumas melhorias de circunstância, a 
célebre entrada de Filipe III em Lisboa, a 29 de junho, consolidou o 
novo paradigma simbólico e funcional do Terreiro do Paço: festa e 
representação do e para o poder. A descrição desse dia de Lisboa 
correu a Europa, contando-se pelo menos 33 versões publicadas 
ou ainda em manuscrito, de entre as quais a de João Baptista 
Lavanha, com gravuras detalhadas das armações efémeras, 
arcos triunfais de grémios e corporações e das comunidades 
estrangeiras radicadas em Lisboa, os quais não se ergueram 
apenas no terreiro, mas também a partir dele25. O tema-convite 
da assunção de Lisboa como capital dos reinos e impérios 
ibéricos era explícito e recorrente em muitas dessas armações.

35

Fig. 8  Domingos Vieira Serrão, Desembarcacion de Su M en Lisboa 
João Baptista Lavanha (1622), Viagem da Catholica Real Magestade 
del Rey D. Filipe II. N. S. ao Reyno de Portugal e rellaçaõ do solene 
recebimento que nelle se lhe fez. Madrid: Thomas Iunti.



Fig. 9   Lorenzo Magalotti (1668/9) Pier Maria Baldi, Vistas de Lisboa, 
Belém e Alcântara a partir do Tejo in Viage de Cosme de Médicis por 
España y Portugal. Madrid: Centro de Estudos Historicos da Junta 
para Ampliacion de Estudios e Investigaciones Cientificas, 1933
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Não era esse o propósito da visita de três meses de Filipe III a 
Lisboa (breve, face aos três anos da do seu pai), o qual no fundo 
consistia em assegurar em Cortes a sucessão do seu filho na 
coroa portuguesa. Todavia, a entrada fixara um novo paradigma 
na imagem global e mítica de Lisboa, um novo padrão que 
podemos considerar materializado com base num debuxo de 
Domingos Vieira Serrão, passado a gravura por Hans Schorken, 
para funcionar como imagem geral e introdutória da cidade no 
já referido livro de Lavanha [Fig.8]. Uma projeção que finalmente 
era de modernidade e, cumulativamente em função do próprio 
tempo, de capitalidade, a qual acabaria sendo atualizada, 
potenciada e instrumentalizada em episódios subsequentes.
O Terreiro do Paço foi ganhando regras de utilização para ficar 
“maior e despejado e livre de trafego de gente […] para maior 
nobreza dos aposentos reais”26, procura de decoro que chegou 
ao ponto de se regular o trajar dos vendedores instalados nas 
arcarias da alfândega. Ao invés, ganhara elementos defensivos 
que em 1625 acabaram consolidando um muro com baluarte 
artilhado sobre a margem, os quais tolhiam o olhar sobre o rio. 
Também ganhou um chafariz [Fig.9]. Depois da Restauração da 
Independência, em 1640, e assim voltando Lisboa a ter Corte, as 
festas de recepção, partida, casamento, nascimento, touradas, 
autos de fé, etc. sucederam-se. O esforço diplomático era intenso 
e o papel do terreiro e do paço para a imagem dessa soberania 
com autonomia renovada foi crucial, pois as ilustrações que 
essas comemorações motivavam corriam o mundo. Se Lisboa 
era de novo a caput do Império na idade do amadurecimento 
das capitais europeias27, o Terreiro do Paço representava Lisboa.
A par com as evoluções do paço e terreiro, algumas alterações 
foram ocorrendo no perfil da cidade. Com a consolidação do 
processo da Contra-Reforma e o desenvolvimento do Império 
e do Padroado Régio, a esmagadora maioria das ordens 
religiosas renovou, com ampliações significativas, as suas 
instalações na capital. A par disso novas ordens ou secessões das 
existentes implantaram novos conjuntos, o mesmo sucedendo 
com ordens que antes não tinham casas urbanas como, por 
exemplo, os beneditinos. Também as igrejas paroquiais sofreram 
consideráveis processos de renovação, bem como surgiram 
outras de comunidades de estrangeiros radicados em Lisboa. 
Todas essas ações, particularmente intensas ao longo do 
século XVII, produziram uma sensível expansão da mancha 
urbana sobre eixos orgânicos preexistentes, bem como uma 
alteração do seu perfil, da sua paisagem urbana, até porque essa 

expansão ocorreu necessariamente sobre encostas e pontos 

elevados. Por conseguinte, alterações de forma e imagem, mas 
não estruturais. Se Alcântara, a poente, e Xabregas, a nascente, 
começaram a fazer parte dos limites sensoriais da cidade, Belém 
e os seus três monumentos emergiram nas reportagens escritas 
e desenhadas de quem visitava Lisboa, ou seja, passaram a 
fazer parte da composição engrandecida da sua imagem28.
Nessa recomposição gradual da imagem e paisagem urbanas 
de Lisboa tinha especial destaque o palácio erguido logo 
a partir de 1585 por Cristóvão de Moura, o principal valido 
português de Filipe II, a poente do Paço da Ribeira: o Palácio 
Corte-Real. Com essa obra, aquele que em breve seria feito 
Conde e depois Marquês de Castelo Rodrigo, e desempenharia 
três mandatos como vice-rei da coroa dual em Portugal, logrou, 
além de uma óbvia afirmação sócio-política, a criação de um 
marco de enquadramento palatino para o próprio Paço Real, 
aliás, no enfiamento privilegiado das vistas terreiro-paço. Mas 
também nas vistas gerais da cidade a partir do rio, como a já 
referida cabeça de série produzida para o livro de Lavanha de 
1622, nas quais o Paço Corte-Real surge numa quase paridade 
com o Paço Real. Entre os dois estava, além da Casa da Índia 
(que entretanto avançara sobre a margem ocupando o 
primitivo jardim) a Ribeira das Naus, ou seja, os estaleiros reais, 
sobrevivências densificadas, já então seculares e imagens de 
marca da natureza da capital, da monarquia e do império [Fig.10].

Fig. 10  Paços da Ribeira e Corte Real. Petri lusitanorum 
regis… Museu de Lisboa, MC.GRA 870.



O epílogo do sonho de Lisboa como capital da Hispânia foi 
redigido pelo Padre António Vieira como testemunho da última 
tentativa que para tal protagonizou. Segundo o Sermão de 
Acção de Graças pelo felicíssimo nascimento do novo infante, de 
que a Majestade Divina fez mercê às de Portugal em 15 de Março 
de 169529, em 1650, ou seja em pleno conflito da Restauração, 
Vieira foi encarregue de propor a Filipe III a paz através do 
casamento da sua filha Maria Teresa com o infante Teodósio, 
herdeiro da coroa portuguesa. Tratava-se de, mais uma vez, 
tentar a União Ibérica. Tinha, contudo, uma outra cláusula: os 
príncipes, futuros reis, com todas as inevitáveis consequências, 
passariam a residir em Lisboa. A negociação entre os enviados, 
que teve lugar em Roma, acabou com uma violentíssima 
reprimenda a Vieira, ordenada pelo furioso monarca espanhol. 
É desse sermão a epígrafe que serve de mote a este texto.

PROJETO 
A crise gerada pela incapacidade de Afonso VI aumentou a 
relevância do Palácio Corte-Real, que entretanto entrara para os 
domínios reais, ali residindo desde a infância o regente, depois 
rei, Pedro II. As dependências do Paço da Ribeira estavam em mau 
estado e quando em 1679 se discutiram os preparativos para a 
recepção e acolhimento do Duque de Saboia, Vittorio Amadeo 
II, como consorte da herdeira do trono português Isabel Luísa de 
Bragança, colocaram-se duas hipóteses, ambas de ensanche do 
paço e não da sua reabilitação ou renovação30: uma consistindo 
na duplicação em espelho para nascente da ala sul, incluindo o 
torreão; ou seja, o antecedente do que acabou por ser realizado, 
provavelmente com maior aparato, após o Terramoto de 1755 e 
que ainda hoje conforma a Praça do Comércio. Outra fazendo uma 
ala de ligação ribeirinha entre os paços da Ribeira e Corte-Real, 
ou seja, o que foi ensaiado por Filippo Juvarra sob encomenda 
de João V no episódio da sua estadia em Lisboa em 171931. 
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Fig. 11   Filippo Juvarra, Esquiço para o Palácio Real e Patriarcal no sítio de Buenos 
Aires (Lisboa), 1719. Museo Civico di Torino, Inv. 1859/DS, vol. I, fl. 97, D157.
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A falta de dinheiro, implicações como a mudança 
da Ribeira das Naus, mas essencialmente o malogro 
do projeto de aliança matrimonial dois anos depois, 
motivaram o seu abandono, ou melhor, suspensão.
A estratégia de casamentos dos infantes de Bragança foi uma das 
várias intensamente produzidas pela diplomacia portuguesa pós-
Restauração, com vista ao reconhecimento e sustentabilização 
da soberania recuperada e à retoma de diretos e prorrogativas 
perdidos durante a união dual. De pelo menos igual calibre foram 
as ações para a recuperação do Padroado Régio nas suas várias 
facetas, tarefa dificultada pela criação pela cúria papal em 1622 de 
uma agência para lhas disputar, a Congregação para a Propagação 
da Fé. É uma matéria densa e uma extensa bibliografia32, que 
apenas nos interessa pelo facto de ter criado uma enorme pressão 
sobre as relações entre Portugal e Roma e ter levado a uma certa 
busca de emulação de Roma e da cúria papal pela cúpula do 
Padroado (a Coroa Portuguesa, o arcebispo de Lisboa e a sua 
sede urbana), num tempo em que doutrinas como o galicanismo 
e o regalismo se revelavam e desenvolviam pela Europa. 
Esse processo, iniciado durante o reinado de Pedro II, acabou 
por só adquirir expressão no seguinte, uma vez ultrapassadas as 
dificuldades financeiras do período pós-Restauração, em grande 
medida graças à descoberta e exploração, logo em inícios de 
Setecentos, das generosas reservas de metais e pedras preciosas 
no Brasil. João V e um punhado de colaboradores procuraram 
formas de afirmação, gizando uma estratégia de atuação. 
Peças fundamentais desse plano eram a monumentalização 
da sede do poder e o estabelecimento do entendimento 
desta como de conjugação entre os máximos poderes civil 
e religioso à escala do império, ou seja, Lisboa tinha de se 
afirmar como capital civil e religiosa, uma “nova Roma”33.
Lisboa foi dividida em duas cidades, a antiga como “Oriental” 
sediada na Catedral de Santa Maria, a nova como “Ocidental” 
sediada na Capela Real onde assistia o bispo de Lisboa, o 
primaz do Padroado que então recebera o título de Patriarca 
(um dos seis da igreja Católica, incluindo o Papa), com uma 
série de atributos até então reservados ao bispo de Roma. 
Era necessário consubstanciar um paço simultaneamente 
Real e Patriarcal, em que a capela do rei desempenhasse 
as funções de Patriarcal, sede do padroado, no fundo um 
complexo palatino de profundo simbolismo áulico.
Demandando o concurso de arquitetos romanos, no primeiro 
semestre de 1719, João V acabou por desenvolver com Filippo 

Juvarra dois planos, o primeiro retomando a ideia esboçada 

40 anos antes de unir os paços da Ribeira e Corte-Real com uma 
ala bordejando o rio. Teria produzido uma fachada de aparato 
sobre o centro da cidade, na sequência, para poente, do Torreão 
da Ribeira. O outro plano, bem mais ambicioso, consistiu na 
criação de um ensanche palatino da cidade com centro na 
zona de Buenos Aires (que hoje melhor reconhecemos como 
Lapa), sobranceira a Santos-o-Velho [Fig.11]. Foi esta a opção 
escolhida e iniciada, mas cedo abandonada por razões de ordem 
diversa, incluindo intriga diplomática. Iniciara-se Mafra e o rei 
concentrou-se numa reforma profunda no Paço da Ribeira, 
com grande impacto na capela real e praça fronteira (arquétipo 
da Praça do Município). Porém, o maior impacto de novidade 
no terreiro era gerado pela nova Torre dos Sinos.34 [Fig.12]
O programa de intervenções de João V na cidade foi vasto, 
produzindo-lhe uma profunda alteração de formas e imagem. A 
par das dinâmicas privada e religiosa de construção, renovação 
e ampliação de palácios, igrejas e conventos, através do 
município a coroa impôs uma profunda dinâmica de saneamento, 
normalização de alçados nas principais ruas e alargamento de 
portas e espaços públicos, alguns dotados de esculturas, por 
vezes do próprio monarca e das quais nenhuma perdurou. 

Fig. 12  Lourenço da Cunha e Cristovão Leandro de Melo, Parte mais nobre 
do Palácio do Rey de Portugal arruinado pelo Terramoto no dia primeiro 
de Novembro de 1755 e depois abrazado com o incêndio que reduziu ao 
estado em que se vê, c.1756. Museu de Lisboa, MC.DES. 1365.

http://lisbon-pre-1755-earthquake.org


Mas a grande obra foi a de abastecimento de água. Iniciado em 
1728, o Aqueduto das Águas Livres, em especial na travessia do 
então paradisíaco vale de Alcântara e pela inserção de chafarizes 
de grande efeito cenográfico e de reforma urbanística dos seus 
espaços públicos de inserção, será por ventura a grande marca 
visível da governação de João V na estrutura, forma e imagem de 
Lisboa, até porque, ao invés de tudo quanto promoveu, resistiu 
ao Terramoto de 1755. Também o conjunto das Necessidades 
— empresa já da fase final do reinado (1742) — é relevante, não 
tanto pelo programa, mas pelo aparato cenográfico, ou melhor, 
por ter estabelecido um novo marco na paisagem da cidade. Na 
mesma década João V teve ainda o ensejo de concretizar uma 
nova igreja patriarcal noutro local, com vista e impacto sobre a 
entrada em Lisboa pelo rio, o sítio do atual Jardim do Príncipe Real.

Outra ação determinante foi o lançamento, também na década 
de 1720, do núcleo palatino de Belém, pois a atração que 
produziu levou diversos cortesãos a erguer casas de Alcântara 
a Pedrouços, o que no fundo catalisou a integração de Belém 
em Lisboa, qualificando e ampliando consideravelmente a 
sua imagem global. A intencionalidade estratégica dessa 
ligação é demonstrada por aquele que terá sido, a par com o 
projeto palatino para Buenos Aires, o mais ambicioso projeto 
joanino, o do Cais de Pedra entre o Cais Novo de Belém e o 
Cais de Santarém. Foi traçado por Carlos Mardel em 1733, 
sobre levantamento de 172735, o ano de compra das quintas 
reais de Belém [Fig.13]. No fundo tratava-se de construir um 
misto de cais-marginal em perfil de alameda com cerca de sete 
quilómetros de extensão, ligando os dois núcleos palatinos. 

Fig. 13  Carlos MARDEL (1733), Projecto do Cais Novo de Belém ao Cais de 
Santarém. Arquivo Histórico do Ministério das Obras Públicas: D27

Fig. 14  Filippo Juvarra, esquiço para um farol monumental frente a Santos-o-Velho (Lisboa), 
1719. Biblioteca Nazionale Universitaria di Torino, Inv. Ris. 59/I, fl.s 22-23 (C. 17 no desenho)
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Além do prazenteiro passeio proporcionado, sanearia, 
normalizando, toda a frente fluvial, contemplando ainda a já 
referida reinstalação da Ribeira das Naus na enseada (“caldeira”) 
de Alcântara. Alguns troços foram executados, como os dos Cais 
Novo de Belém e da Alfândega do Tabaco frente à Alfândega, 
ou seja, no Terreiro do Paço. Note-se como algumas entradas 
régias haviam sido feitas precisamente com um percurso Belém-
Ribeira pelo rio ou por terra, como a que finalizou o célebre 
episódio da “troca das princesas” precisamente em 172736.
A coroação de todo esse vasto programa de monumentalização 
capitalizante estabelecido por João V para Lisboa, teria sido a 
concretização da ideia, que não deve ter ido muito além do 
esquiço de Juvarra que conhecemos, de construção de um farol 
baseado num baluarte dividido entre o largo de Santos e o rio, 
encimado por uma estátua sua, citação-emulação simultânea de 
Alexandre o Grande (através do Farol de Alexandria) e Roma (pela 
Coluna de Trajano). Teria sido a metafórica alegação em favor 
da Lisboa “nova Roma” com argumentos da original. [Fig.14]

CONSOLIDAÇÃO 
A catástrofe de 1 de novembro de 1755 abateu-se sobre a 
cidade que, pese embora a persistência de muitos e graves 
problemas, nas últimas décadas começara a ganhar a luta pela 
construção da sua imagem de capital imperial portuguesa. O 
admirável processo de planeamento e implementação que se 
seguiu é bem conhecido37. As transformações logradas alteraram 
consideravelmente a estrutura, forma e imagem da cidade, até 
pela introdução de um novo paradigma de composição dos 
edifícios correntes, que designamos arquitetura pombalina.
Todavia são quase impossíveis de listar os elementos da mais 
variada natureza e escala que, com invariantes urbanísticas, 
transitaram da fórmula anterior, influenciando e condicionando 
subliminarmente os partidos e expressões, até das zonas mais 
intensamente renovadas, como a Baixa. Paradoxalmente os 
mais fáceis de referir, e também talvez os melhores exemplos, 
são os que foram plano ou projeto que não se concretizou na 
sua primeira e segunda reformulação. Refiro-me concretamente 
ao retomar da ideia, de 1679, de conformar o Terreiro do Paço 
segundo o espelhamento da ala sul e torreão do paço. Claro que o 
terreiro quase duplicou em área e os torreões perderam a cúpula 
forrada a chumbo, mas o modelo é tão claro e a força do local 
tão grande, que não há forma de a Praça de Comércio se libertar 
do Terreiro do Paço [Fig.15]. A propósito refira-se também a 

deslocação do palácio real para as colinas sobre o rio situadas 

entre São Bento e as Necessidades, o qual acabaria por resultar na 
reserva da plataforma de Campo de Ourique século XIX dentro, 
e na efetivação desse novo paço descentralizado na Ajuda, a que 
corresponde a saída do rei do centro urbanístico do poder. Igual 
sucedeu com a função patriarcal, que foi ponderada numa das 
seis versões do ante-plano cartesianamente desenvolvidas pela 
equipa chefiada por Manuel da Maia no inverno de 1755-1756. 
Refiro-me, por último, à composição da cidade segundo duas 
escalas hierarquizadas a partir do rio, ou seja: uma superior-
monumental delimitada pelas ruas do Comércio (herdeira da 
Rua Nova dos Mercadores) e da Alfândega, o Corpo Santo (antes 
Paço Corte-Real) e a Praça da Ribeira; outra mais comum por trás 
desta, a verdadeira Baixa, até ao Rossio e Praça da Figueira [Fig.1].
O resultado do longo processo de materialização 
urbanística da capitalidade de Lisboa aqui elencado, é 
hoje o radical da imagem que a cidade tem. As novas 
centralidades, algumas muito qualificadas, contribuem, 
mas não determinam como a velha Ribeira e as formas de 
coroamento e ocupação das mais velhas colinas urbanas, a 
projeção de Lisboa no imaginário de quem a viu e revê.

Fig. 15  Carlos Mardel (atrib.), Prefiguração da Praça do 
Comércio (Lisboa). Museu de Lisboa, MC.GRA.0978.
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Notas
1  António Vieira. Sermões. Porto: ed. Gonçalo Alves, Lello & Irmão, 1993: V, 938.
2  Maître, 1682; Argan, 1964.
3  Rossa, 2000 e 2002.
4  Holanda, 1571: 24. Ver ainda Rossa, 2000, 2002, 2007, 2008b, 2008d.
5  José da Silva Terra (1978). De João de Barros a Jerónimo Cardoso. 
O terramoto de Lisboa de 1531. Arquivo do Centro Cultural Português. 
Lisboa: Fundação Calouste Gulbenkian. vol. XXIII e M. C. Henriques, M. T. 
Mouzinho, N. M. Ferrão (1988), Sismicidade em Portugal: O Sismo de 26 de 
Janeiro de 1531. Lisboa: Comissão para o Catálogo Sísmico Nacional.
6  Holanda, 1571: 22.
7  P.e. ver para os casos de espanhóis de Francisco de Monzón (1544), 
Pedro de Medina (1548), Isidro Velázquez (1582) e Francisco Herrera y 
Maldonado (1633) o artigo de Castillo Oreja e González Garcia (1998).
8  Destaquem-se as duas principais descrições com um pendor estatístico: 
Cristóvão Rodrigues de Oliveira, Lisboa em 1551, Sumário em que se conta 
algumas coisas assim eclesiásticas como seculares que há na cidade de 
Lisboa; João Brandão, Grandeza e abastança de Lisboa em 1552.
9  Lunardo da Cà Masser, enviado de Veneza a Lisboa em 1504, apud Senos, 2000: 51.
10  “E tu, nobre Lisboa, que no Mundo/ Facilmente das outras és 
princesa,/ Que edificada foste do facundo,/ Por cujo engano foi 
Dardânia acesa;/ Tu, a quem obedece o mar profundo,/ Obedeceste à 
força Portuguesa,/ Ajudada também da forte armada,/ Que das Boreais 
partes foi mandada.” Luís Vaz de Camões. Lusíadas, c. 1572: III-57.
11  Entre vários ver Luís Marinho de Azevedo, Primeira Parte da Fundação, 
Antiguidade e Grandeza da Muy Insigne Cidade de Lisboa (1652); António 
Coelho Gasco, Primeira parte das Antiguidades da muy nobre cidade 
de Lisboa, Imperio do Mundo, Princesa do Mar e Oceano (1645?).
12  Destaco os textos de L. M. Vasconcelos (1608), Nicolau de Oliveira, Livro das 
grandezas de Lisboa (1620) e António Brandão, Monarchia Lusitana (1636), mas antes 
de todos ele o último capítulo da 2ª edição/versão de Francisco Monzón(1544), Libro 
primero del Espejo del principe christiano compuesto y nueuamente reuisto y muy e[m]
mendado con nueua composicion y mucha addicion. Lisboa: Antonio Gonçalvez. 1571.
13  O trabalho de José Manuel Garcia de 2008 referenciado na 
bibliografia será o mais recente e completo sobre a iconografia de Lisboa 
até aos finais do século XVII. A importância que teve para a elaboração 
deste texto fica assim declarada, dispensando referências posteriores 
em tudo quanto diga respeito a questões sobre iconografia. 
14  Caetano, 2000.
15  Senos, 2000.
16  Rossa, 2002.
17  Para o mais próximo conhecimento das emoções do rei em relação a Lisboa 
e a Portugal durante a sua estada entre 1581 e 1583 ver Filipe II (1581-1583).
18  Soromenho, 2012.
19  Rossa, 2012.
20  Por sua vez apenas conhecida pela cópia realizada 
em 1850: Museu da Cidade, DES 1084.
21  Bouza Álvarez, 1994; Garcia, 2008.
22  Alvar Ezquerra, 1989.
23  São muitos os textos onde esta pretensão é defendida, merecendo ainda 
claro destaque Manuel Severim de Faria (1624). Discursos varios políticos, Évora e, 
como claro antecedente, o texto de Francisco Monzón referenciado na nota 12.
24  Bouza Álvarez, 1994.
25  Lavanha, 1622. Ver ainda o capítulo dedicado de George Kubler 
(1972), Portuguese Plain Architecture, between spices and diamonds, 1521-
1706. Middletown: Wesleyan University Press: 105-127 e plates 57-70.

26  Eduardo Freire de Oliveira (1882-1943), Elementos para a historia 
do municipio de Lisboa. Lisboa: Tip. Universal, 1ª Parte, tomo IV: 444-
445 (Consulta da câmara ao rei em 28 de janeiro de 1641).
27  Maître, 1682; Argan, 1964.
28  O exemplo mais destacado será Lorenzo Magalotti (1668/9), Viage 
de Cosme de Médicis por España y Portugal. Madrid: Centro de Estudos 
Historicos da Junta para Ampliacion de Estudios e Investigaciones Cientificas, 
1933, a qual inclui os respetivos desenhos de Pier Maria Baldi.
29  António Vieira. Sermões. Porto: ed. Gonçalo Alves, Lello & Irmão, 1993: V, 935-938.
30  Soromenho, 2011: 71; Rossa, 2011: 185-186.
31  Giuseppina Raggi (2012). La circolazione delle opere della 
stamperia De Rossi in Portogallo. Studio d’Architettura Civile: gli atlanti 
di architettura moderna e la diffusione dei modelli romani nell’Europa 
del Settecento. Roma: ed. Aloisio Antinori: 144-145; Rossa, 2011.
32  Sendo um assunto complexo e que para o âmbito deste texto está 
sumariado em alguns textos meus, limito-me a indicar três dos que se me 
afiguram como mais úteis para tal e também como eventuais portais de acesso 
à temática, bem como a esta parte do texto: Rossa, 2000, 2008d e 2011.
33  Fernando António da Costa de Barboza, Elogio funebre do Padre 
João Baptista Carbone da Companhia de Jesus. Lisboa: 1751: 15.
34  Uma visão virtual, bem como um verdadeiro banco de dados sobre o complexo 
do Paço da Ribeira antes do Terramoto de 1755 foi disponibilizado pelo projeto 
Lisbon pre1755 earthquake no site http://lisbon-pre-1755-earthquake.org.
35  Carlos Mardel (1733), Projecto do Cais Novo de Belém ao Cais de Santarém. 
Lisboa: Arquivo Histórico do Ministério das Obras Públicas: D27C.
36  Rossa, 2000.
37  José Augusto França (1962). Lisboa Pombalina e o iluminismo. 
Lisboa: Bertrand., 1987;  Tostões, Ana e Rossa, Walter (coord.) (2008). 
Lisboa 1758: o Plano da Baixa hoje. Câmara Municipal de Lisboa

http://lisbon-pre-1755-earthquake.org


43

Bibliografia

Alvar Ezquerra, A. (1989). El nacimiento de una capital europea: 

Madrid entre 1561 y 1601. Madrid: Ayuntamiento de Madrid

ARGAN, G. C. (1964). The Europe of the capitals: 

1600-1700. Genève: Albert Skira

Bouza Álvarez, F. (1994). Lisboa sozinha, quase viúva: a cidade e a 

mudança da Corte no Portugal dos Filipes. Penélope, 13, 71-93

Caetano, C. (2000), A Ribeira de Lisboa: na época da expansão 

portuguesa (séculos XV a XVIII). Lisboa: Pandora.

Castillo Oreja, M.A.& González Garcia, J. L. (1998). La mirada del 

testigo: otra visión española de la Lisboa quinhentista y del Hospital 

Real. Madrid, revista de arte, geografia e história, 1: 91-125

Filipe II (1998). Cartas para Duas Infantas Meninas. 

Portugal na Correspondência de D. Filipe I para as Suas 

Filhas (1581-1583). Lisboa: org. Fernando Bouza Álvarez, 

Publicações Dom Quixote. (Original de 1581-1583)

Garcia, J.M. (2008). Lisboa do século XVII: “a mais deliciosa terrado 

mundo”. Lisboa: Gabinete de Estudos Olisiponenses.

http://www.cm-lisboa.pt/publicacoes-digitais/por-tematica?pub=770

Góis, Damião de (1988). Descrição da Cidade de Lisboa. 

Lisboa: Livros Horizonte.(Original de 1554).

Holanda, Francisco d' (1984). Da Fábrica que Falece à Cidade 

de Lisboa. Lisboa: Livros Horizonte. (Original de 1571).

Lavanha, João Baptista (1622), Viagem da Catholica Real Magestade 

del Rey D. Filipe II. N. S. ao Reyno de Portugal e rellaçaõ do solene 

recebimento que nelle se lhe fez. Madrid: Thomas Iunti.

Maître, Alexandre Le (1682). La métropolitée, ou de 

l’établissement des villes capitales, de leur utilité passive et 

active... Amesterdão: B. Boekholt, pour J. Van Gorp.

Rossa, Walter (1990). Além da Baixa: indícios de planeamento 

urbano na Lisboa Setecentista. Lisboa: Instituto 

Português do Património Arquitectónico, 1998.

Rossa, W. (2000). Lisbon’s waterfront image as allegory of 

baroque urban aesthetics. Circa 1700: Architecture in Europe and 

the Americas. Washington: ed. Henry A. Millon, (Studies in the 

History of Art, 66) National Gallery of Art. 2005: 160-185 (também 

em português em A urbe e o traço: uma década de estudos sobre 

o urbanismo português. Coimbra: Almedina. 2002: 86-121)

Rossa, W. (2002). Lisboa Quinhentista, o terreiro e o paço: prenúncios 

de uma afirmação da capitalidade. D. João III e o Império, Actas 

do Congresso Internacional Comemorativo do Nascimento de D. 

João III. Lisboa: CHAM (Universidade Nova de Lisboa) e CEPCEP 

(Universidade Católica Portuguesa). 2004: 947-967

Rossa, W. (2007). Capitalidades à portuguesa: território de origem. 

Fomos condenados à cidade: uma década de estudos sobre património 

urbanístico. Imprensa da Universidade de Coimbra. 2015: 147-165 

Rossa, W. (2008a). Il piano per Lisbona dopo il terremoto 

del 1755. Terremoti e ricostruzioni tra XVII e XVIII secolo, 

atti dei seminari internazionali (Lisbona 10 ottobre 

2008, Noto 24 ottobre 2008). Palermo: Maria Giuffrè e 

Stefano Piazza (ed.), Edibook Giada. 2012: 87-94

Rossa, W. (2008b). Lisboa Moderna, séc. XVI e XVII. Descobrimentos e 

Restauração. Lisboa e o Rio, paradigmas de cidades atlânticas, catálogo 

da exposição. Lisboa: Câmara Municipal de Lisboa. 2008: 55-61

Rossa, W. (2008c). Lisboa Iluminada, século XVIII. Lisboa e o 

Rio, paradigmas de cidades atlânticas, catálogo da exposição. 

Lisboa: Câmara Municipal de Lisboa. 2008: 62-77

Rossa, W. (2008d). No 1º Plano. Lisboa 1758: o plano da Baixa Hoje, 

catálogo da exposição. Lisboa: coord. Ana Tostões e Walter Rossa, 

Câmara Municipal de Lisboa. 2008: 24-81 (também em Fomos 

condenados à cidade: uma década de estudos sobre património 

urbanístico. Imprensa da Universidade de Coimbra. 2015: 389-486)

Rossa, W. (2011). L’anello mancante: Juvarra, sogno e realtà di 

un’urbanistica delle capitali nella Lisbona settecentesca. Filippo 

Juvarra, 1678-1736, architetto dei Savoia, architetto in Europa. 

Roma: ed. Paulo Cornaglia, Andrea Merlotti, Contanza Roggero, 

Elisabeth Kieven e Cristina Ruggero, Campisano Editore. 2013: 

vol. 2, 183-196 (também em português em Fomos condenados 

à cidade: uma década de estudos sobre património urbanístico. 

Imprensa da Universidade de Coimbra. 2015: 313-336)

Rossa, W. (2012). História(s) do património urbanístico. Fomos 

condenados à cidade: uma década de estudos sobre património 

urbanístico. Imprensa da Universidade de Coimbra. 2015: 59-79

Senos, N. (2000). O Paço da Ribeira 1501-

1581. Lisboa: Editorial Notícias. 2002

Soromenho, M. (2012). O Paço da Ribeira à medida da Corte: de Filipe 

I a D. Pedro II. Do Terreiro do Paço à Praça do Comércio. História de um 

espaço urbano. Lisboa: Imprensa Nacional Casa da Moeda: 37-71

Vasconcelos, L. M. de (1990). Do sítio de Lisboa. Diálogos. 

Lisboa: Livros Horizonte. (Original de 1608).

http://www.cm-lisboa.pt/publicacoes-digitais/por-tematica?pub=770


44

A cidade-livro da 
estátua do Rei: 

Lisboa em 1775

Rui Tavares
CV

mailto:ruitavares@mac.com


45

No dia 20 de Março de 1775 um homem chamado Manuel José 
Pereira, que era secretário em fim de mandato da repartição de 
censura da Real Mesa Censória, recebeu dois documentos com o 
título «aviso, ou instrucção». Ambos vinham da parte do Ministro 
do Rei, o Marquês de Pombal, e eram dirigidos ao presidente da 
Real Mesa, o erudito bispo de Beja frei Manuel do Cenáculo. O 
assunto de que tratavam era a “solenidade” da inauguração da 
estátua equestre do rei Dom José I, e a razão por que a Real Mesa 
Censória deveria tomar conhecimento das informações neles 
contidas era que os próprios edifícios onde estava sediada a 
instituição «se faziam necessários» para as cerimónias que teriam 
lugar a 6 de Junho, no dia do 61º aniversário do soberano1.
O local onde foram recebidas estas duas mensagens era 
na Praça do Comércio, a praça principal, e a mais bela, da 
cidade. Lá se encontravam os escritórios dos censores da 
Real Mesa, as suas salas de reuniões, e o secretariado da 
Junta do Subsídio Literário, instituição gémea e na prática 
subordinada à Real Mesa Censória, ocupando casas ou salas 
de que os documentos tratam pormenorizadamente.
O primeiro documento trata com zelo outros preparativos para 
o dia da inauguração cuja responsabilidade caberia aos censores 
do reino. Para dar um exemplo, a Real Mesa Censória teria de 
assegurar a ornamentação e a iluminação das janelas dos seus 
edifícios, segundo um plano geral determinado pelo Conde 
de Oeiras. Esta decoração seria paga pela própria instituição 
através das sua conta corrente, anotando a soma correspondente 
segundo a forma habitual, nos cadernos de “despezas miúdas”.
O segundo documento também era intitulado «Aviso, ou 
Instrucção» e estava datado do mesmo dia. Nele, o Ministro 
expunha o cerimonial que se seguiria à inauguração da 
estátua, e a forma como se deveria prestar homenagem à 
estátua do rei. Explicava que os censores teriam a honra 
de pertencer logo ao segundo grupo que cruzaria a Praça 
para se aproximar da estátua. Nessa caminhada seriam 
acompanhados pelos outros membros dos altos tribunais do 
reino, e precedidos por ninguém exceto pela alta nobreza.
O presidente da Real Mesa Censória, a quem estes dois 
documentos foram entregues, não podia ignorar que uma 
estátua equestre de Dom José I fosse ser erguida na praça que via 
das janelas dos seus gabinetes. Ninguém o ignorava. Há quase 
vinte anos, desde  que a reconstrução da cidade fora decidida, 
que a estátua estava prevista. Ela seria o fecho da abóbada, 
o coroamento das grandes obras a fazer na capital do reino. 

Nas décadas após o terramoto de 1755, a ideia de uma 

estátua equestre foi aparecendo nos planos de reconstrução 
de Manuel da Maia, e depois em gravuras e pinturas avulsas.
Um quadro com esses elementos fora pintado em 1767 no 
célebre retrato de Van Loo e Vernet, dois dos mais requisitados 
pintores europeus da época, que à mesma época estavam 
trabalhando num célebre retrato de Diderot. Na grande tela 
que fizeram para Portugal vê-se o ministro Sebastião José de 
Carvalho e Melo, que à época tinha apenas o título de Conde 
de Oeiras, um pouco deslocado para a esquerda numa ampla 
varanda lançada sobre o Tejo de forma impossível, uma vez que 
nunca nenhum edifício possuiu em Lisboa esta perspectiva 
sobre o rio. O chão e os móveis em torno de Sebastião José 
estão juncados de planos de reconstrução da cidade.

Fig. 1   O Marquês de Pombal expulsando os Jesuítas. Óleo s/ 
tela. Louis-Michel Van Loo e Claude-Joseph Vernet, 1771. Câmara 
Municipal de Oeiras. (Pormenor na página seguinte)

Timelapse da Estátua Equestre. 
Junho 2015. Fot. José Vicente. Edição GEO.  
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